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Senado Federal

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 12ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2013, QUINTA-FEIRA, ÀS 09:30 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e vinte e nove minutos do dia vinte e cinco de abril de dois mil e treze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Jorge Viana, Eduardo Suplicy, Anibal Diniz, Lídice da Mata, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Luiz Henrique, Francisco Dornelles, Alvaro Dias, Paulo Bauer, Cyro Miranda, Mozarildo Cavalcanti, Magno Malta, Romero Jucá, Ana Amélia, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e Cícero Lucena. Assina a lista de presença o Senador não membro desta Comissão Walter Pinheiro. Deixam de comparecer os demais Senadores. Justifica ausência o Senhor Senador Cristovam Buarque. O Presidente declara aberta a Reunião e submete à Comissão a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada como lida e aprovada. O Presidente informa que foi recebido o Ofício nº 048/2013, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti. Faz uso da palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti. O Presidente faz leitura de comunicado sobre a eleição de Horácio Cartes para a Presidência do Paraguai. Tem início a apreciação dos itens da Pauta: ITEM 1 – REQUERIMENTO Nº 341, de 2013, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requer, com base no art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no período de 2 a 8 de maio de 2013, por ter sido convidado pelo Embaixador do Chile no Brasil para participar de reuniões de trabalho entre a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal Brasileiro e a Comissão de Relações Exteriores do Senado do Chile, que se realizarão em Santiago. Comunica, ainda, nos termos do art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, ausência do País no período de 2 a 8 de maio de 2013.” É designado Relator o Senador Mozarildo Cavalcanti, que profere o Relatório. Aprovado. ITEM 2 – REQUERIMENTO Nº 344, de 2013, de autoria da Senadora Ana Amélia, que “Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, com a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, que seja considerada como de missão no exterior a participação em reuniões com parlamentares no Parlamento Chileno, a realizarem-se nas cidades de Valparaíso e Santiago, no período de 4 a 8 de maio de 2013. Comunica, ainda, conforme o disposto no art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, ausência do País no período de 4 a 8 de maio de 2013.” É designado Relator o Senador Luiz Henrique, que profere o Relatório. Aprovado.  ITEM 4 – REQUERIMENTO Nº 337, de 2013, de autoria do Senador Cícero Lucena, que “Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com o art. 39 e 40, § 1°, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para ausentar-se do País, no período de 13 a 17 de maio de 2013, para participar do III Fórum Anual Latino-Americano de Telecomunicações, Tecnologia e Internet de Políticas Públicas, a convite da Federação Latino-Americana e do Caribe de Internet e Comércio Eletrônico, que se realizará em Miami, EUA.” É designado Relator o Senador Jarbas Vasconcelos, que profere o Relatório. Aprovado. ITEM 3 – REQUERIMENTO Nº 336, de 2013, de autoria do Senador Cícero Lucena, que “Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com o art. 39 e 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para ausentar-se do País, no período de 6 a 11 de maio de 2013, para participar, na qualidade de membro da Frente Parlamentar Mista Pró-Gás, de missão oficial nas cidades de Washington e Pittsburg, EUA, a fim de conhecer as políticas de venda, consumo e exploração das jazidas de gás de xisto.” É designado Relator o Senador Mozarildo Cavalcanti, que profere o Relatório. Aprovado. ITEM 5 – REQUERIMENTO Nº 343, de 2013, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que “Requer, nos termos dos artigos 13 e 40, §1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para desempenhar missão no exterior, como representante do Senado Federal, nos dias 7 e 11 de maio de 2013, para participar, como debatedor, na Conferência Anual da Eastern Economic Association - EEA, que ocorrerá em Nova York, Estados Unidos da América. Assim, comunica ausência do País no período de 7 a 11 de maio de 2013.” É designado Relator o Senador Luiz Henrique, que profere o Relatório. Aprovado. INVERSÃO DE PAUTA solicitada pelo Senador Luiz Henrique, e aprovada, para apreciação do ITEM 9 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 28, DE 2013, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE), que “Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Federativa da Sérvia sobre a Isenção de Vistos para seus Respectivos Nacionais, assinado em Belgrado, em 20 de junho de 2010.” Relator Senador Luiz Henrique. Aprovado.  ITEM 6 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 18, de 2013, de autoria do Senador Jorge Viana, que “Requeiro, nos termos do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja realizada Audiência Pública na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, para debater sobre a imigração ilegal no Brasil, sua evolução, consequências e propostas para o enfrentamento da situação. Para tanto, solicito que sejam convidados: Representante do Ministério da Justiça; Representante do Ministério das Relações Exteriores; Representante do Ministério do Trabalho; Representante Comitê Nacional para Refugiados (Conare); Representante do Conselho Nacional de Imigração.” Fazem uso da palavra os Senadores Jorge Viana, Luiz Henrique, Aníbal Diniz e Magno Malta. Aprovado o Requerimento com alteração na lista de convidados, a qual passa a ser: representante da Força Tarefa de Regularização e Apoio aos Haitianos no Acre; representante do Ministério das Relações Exteriores; representante Comitê Nacional para Refugiados (Conare); representante do Conselho Nacional de Imigração; representante da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina. ITEM 12 - EXTRAPAUTA - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 21, de 2013, de autoria do Senador Jorge Viana e outros, que “Requeiro, nos termos regimentais que seja constituída Comissão Externa para ir ao Estado do Acre verificar “in loco” a situação dos imigrantes ilegais que estão entrando no Brasil.” Aprovado. ITEM 10 – EXTRAPAUTA - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 19, de 2013, de autoria do Senador Alvaro Dias e Jarbas Vasconcelos, que “Requeiro, na forma do disposto no art. 58, § 2º, V, da Constituição Federal e no art. 90, V, do Regimento Interno do Senado Federal, seja convidado Sua Excelência o Senhor Jerjes Justiniano Talavera, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário do Estado Plurinacional da Bolívia junto ao Brasil para, em reunião desta Comissão, prestar informações sobre a situação dos torcedores brasileiros mantidos presos naquele país há dois meses e sobre as tratativas em curso entre os governos da Bolívia e do Brasil em torno do salvo conduto a ser concedido ao senador Roger Pinto, asilado na Embaixada brasileira em La Paz. Aprovado. Passa-se à deliberação em conjunto dos itens 7 e 8 da Pauta: ITEM 7 – MENSAGEM (SF) Nº 4, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor JULIO GLINTERNICK BITELLI, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Tunísia.” Relator  Senador Eduardo Suplicy. Sabatina realizada. ITEM 8 – MENSAGEM (SF) Nº 17, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor DOUGLAS WANDERLEY DE VASCONCELLOS, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Federação de São Cristóvão e Névis.” Relatora Senadora Ana Amélia. Sabatina realizada. Os Embaixadores Julio Glinternick Bitelli e Douglas Wanderley de Vasconcellos são convidados a compor a Mesa e fazer suas exposições. Às dez horas e trinta minutos assume a presidência o Senhor Senador Jarbas Vasconcelos. Fazem uso da palavra os Senhores Senadores Eduardo Suplicy e Luiz Henrique, e a  Senhora Senadora Ana Amélia. O Presidente declara aberto o processo de votação. Os Embaixadores respondem aos questionamentos. A reunião é tornada secreta às onze horas e vinte e sete minutos e reaberta às onze horas e trinta e três minutos. Atua como secretário o Senhor Senador Eduardo Suplicy e como escrutinadores a Senhora Senadora Ana Amélia e o Senhor Senador Luiz Henrique. O Presidente comunica a aprovação, pela Comissão, dos Embaixadores indicados. ITEM 11 – EXTRAPAUTA - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 20, de 2013, de autoria do Senador Walter Pinheiro, que “Requeiro, nos termos do disposto nos arts. 39 e 40, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para participar do III Fórum Anual Latino-americano de Telecomunicações, Tecnologia e Internet de Políticas Públicas, que será realizado no período de 14 a 16 de maio de 2013, no Hotel Conrad Miami, em Miami – Flórida – EUA. O evento será promovido pela Federação Latino-Americana e do Caribe de Internet e Comércio Eletrônico e tem o objetivo de discutir e preparar a Região para o impacto das tecnologias da informação, das comunicações e da internet na economia e para o fomento do comércio eletrônico nas pequenas e médias empresas (PME) na região.” Lido o Requerimento e designada Relatora a Senadora Ana Amélia, que profere o Relatório. Aprovado. A Senadora Ana Amélia registra, também, a presença do Prefeito de Cotiporã–RS, Senhor José Carlos Breda. Nada mais havendo a tratar, a reunião é encerrada às onze horas e trinta e cinco minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Havendo número regimental, declaro aberta a 12ª Reunião Extraordinária da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.  

Acusamos o recebimento do Ofício nº 048, de 2013, de autoria do eminente Senador Mozarildo Cavalcanti, onde solicita providências desta Comissão diante do descumprimento do acordo firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o governo da República Bolivariana da Venezuela, que estabelece uma zona de não edificação de 30 metros de largura para cada lado da linha fronteiriça.

De acordo com S. Exª o Senador Mozarildo Cavalcanti, as cláusulas, princípios e objetivos do acordo estão sendo visivelmente violados por ambas as partes, tanto pelo Governo brasileiro como pelo governo venezuelano. Nesse sentido, S. Exª solicita providências cabíveis à Comissão, com base no inciso VIII do art. 103 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Estaremos, portanto, dando sequência de maneira diligente, nos termos regimentais dos limites das prerrogativas da nossa Comissão, instaurando estudos e pesquisas no sentido de buscarmos o encaminhamento para essa questão que S. Exª o Senador Mozarildo Cavalcanti apresenta à Comissão de Relações Exteriores. Faremos isso, seguramente, de maneira absolutamente diligente, por entendermos que, se S. Exª está trazendo esse assunto à Comissão, é porque merece uma resposta imediata.

V. Exª quer fazer uso da palavra?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – RR) – Quero só agradecer a V. Exª. Realmente, é uma situação que merece um entendimento entre Brasil e Venezuela, porque são duas cidades gêmeas, Pacaraima e Santa Elena de Uairén. E existem na fronteira alguns itens que foram feitos antes do acordo e outros que, depois do acordo, também foram feitos e é preciso que se chegue a um entendimento. É esse o objetivo de pedir à Comissão que intermedeie, que procure fazer a gestão necessária. Portanto, agradeço a V. Exª por acatar o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Comunicado desta Comissão. 

A eleição de Horacio Cartes para a presidência do Paraguai após um bem-sucedido, podemos assim afirmar, processo eleitoral no qual as eleições gerais foram consideradas limpas e incontestáveis pelos observadores internacionais, dá-nos um claro sinal para a reintegração incondicional do Paraguai ao Mercosul, no mais breve espaço de tempo possível. 

Cabe ao Brasil, por ser o maior país, por ser a maior economia da região no nosso entendimento, fortalecer sua liderança regional e liderar as negociações para esse fim.

As relações bilaterais demandam dos brasileiros uma colaboração estreita com um país irmão, por inúmeras razões. A energia proveniente de Itaipu, a presença da segunda maior colônia de brasileiros no exterior, os chamados brasiguaios, com cerca de pelo menos 400 mil pessoas situando nesse contingente, a problemática da faixa de fronteira entre o Paraguai e o Brasil, entre outros temas de interesse mútuo, revelam a necessidade da volta do diálogo e das relações políticas entre o Brasil e o Paraguai. 

Vai mais além, a importância do retorno do Paraguai ao bloco. Assim como o país necessita reintegrar-se, o Mercosul também precisa do Paraguai. Como exemplo, vale recordar que as negociações comerciais com outros países ou blocos, como a União Europeia, estão paralisadas há anos, já que um dos membros do grupo encontra-se suspenso. 

O Presidente Uruguaio, José Mujica, na qualidade de Presidente pro tempore do Mercosul, foi quem deu o primeiro passo ao convidar o Presidente eleito Cartes para a próxima cúpula do bloco, em junho próximo, em Montevidéu. Foi um convite simbólico e importante, do qual Horacio Cartes, Presidente eleito do Paraguai, teve de declinar, pois só tomará posse, na Presidência do Paraguai, em 15 de agosto. 

No entanto, preocupa-nos a posição adotada pelo Governo brasileiro, segundo a qual o fim da suspensão do Paraguai do Mercosul e da Unasul não é automático e que a realização do pleito abre caminho para a normalização, uma vez que outras questões serão levadas em conta. 

O Ministério das Relações Exteriores informa que a reintegração plena do Paraguai ao bloco só pode ser decidida pela mesma instância na qual se determinou a suspensão daquele país, ou seja, uma reunião de cúpula. A previsão oficial é de que os presidentes do bloco tratem do assunto durante o próximo encontro de Cúpula do Mercosul, em Montevidéu, embora não esteja descartada uma reunião extraordinária. 

Cabe aqui a questão: interessa a quem e, sobretudo, ao Brasil essa demora? 

Em suas primeiras manifestações, após a conquista do cargo, o Presidente eleito Cartes afirmou que os países sul-americanos estão com muito boa predisposição para aceitar a plena reincorporação do Paraguai ao Mercosul e à Unasul nos próximos meses. Cartes, porém, defendeu a legitimidade do julgamento político que sacou o ex-Presidente Fernando Lugo do poder em 24 horas, fato que levou à suspensão do país do Mercosul e da Unasul, mas disse que os países devem olhar para frente e não para trás. 

Não podemos nos esquecer de que, apesar de a entrada da Venezuela no Mercosul parecer um fato irreversível, ela deu-se à revelia do Congresso paraguaio. O Governo do Presidente Frederico Franco, que substitui o líder deposto Fernando Lugo, sustenta que a suspensão do Paraguai do Mercosul assim como o ingresso da Venezuela em sua ausência constituíram atos ilegais que ferem as cláusulas do Tratado de Assunção. 

Embora o Paraguai disponha de poucas possibilidades de negociar com os demais membros do bloco nessa direção, a questão do reconhecimento da Venezuela cabe ao Congresso paraguaio e não ao Presidente. E a intenção dos demais líderes do Mercosul de impor a aceitação da Venezuela como condição para a volta do Paraguai não deixa de ser um fator de preocupações. 

Durante sua campanha, Cartes defendeu a importância de o país voltar a participar do Mercosul por ser este um lugar natural do Paraguai. Seu primeiro grande teste como Presidente será negociar essa questão com o recém renovado Congresso, onde ele não deverá enfrentar dificuldades, uma vez que seu partido, o Colorado, obteve a mais absoluta presença e vitória na Câmara e conseguiu formar a maior bancada no Senado, faltando apenas quatro cadeiras para a maioria absoluta. Mas a decisão sobre a Venezuela caberá ao Parlamento do Paraguai. 

Em editorial do jornal paraguaio ABC, o jornalista Adrián Cattivelli recordou que a decisão de suspender o Paraguai do Mercosul provocou profunda indignação em amplos setores da sociedade paraguaia, para os quais existe uma diplomacia para os amigos e outra diplomacia para os mais pobres e menos amigos. Para muitos paraguaios, segundo o editorialista, o Mercosul deveria anular a incorporação da Venezuela, uma decisão ilegal já que não contou com o voto de seu país. 

Por essas – e várias outras razões – entendemos que cabe ao Brasil, cabe ao Governo brasileiro, naturalmente, liderar os entendimentos junto aos demais países do Mercosul e ajudar o país vizinho e seu novo Presidente a um retorno rápido e sem traumas ao seio do Bloco.

A situação é complexa e requer uma verdadeira visão de estadista da parte de todos os países envolvidos. O que o Paraguai precisa, neste momento, a nosso juízo, não é de imposição de condições. Os mesmos líderes que decidiram pela suspensão do país do Mercosul, deverão, agora, facilitar ao Presidente-eleito do Paraguai a rápida integração daquele país ao Bloco, pela relevância e importância da unidade de todos os países que compõem o Mercosul, e não apenas o Mercosul, também a Unasul.

Portanto, faço esse registro para que as nossas autoridades que têm a responsabilidade hegemônica de conduzirem as relações exteriores em nosso País possam ter uma atenção especialíssima para este caso que é do absoluto interesse do nosso País.  

ITEM 1

REQUERIMENTO Nº 341, de 2013

Requer, com base no art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no período de 2 a 8 de maio de 2013, por ter sido convidado pelo Embaixador do Chile no Brasil para participar de reuniões de trabalho entre a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal Brasileiro e a Comissão de Relações Exteriores do Senado do Chile, que se realizarão em Santiago. Comunica, ainda, nos termos do art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, ausência do País no período de 2 a 8 de maio de 2013.
Autoria: Senador Ricardo Ferraço

Solicitamos que o eminente Senador Mozarildo Cavalcanti possa relatar esta proposta, este requerimento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – RR) – Sr. Presidente, por economia processual, vou passar à análise e ao voto.

O art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal expressa as situações em que o Senador não será considerado ausente, quais sejam: 

Art. 13. (...) se em licença, ou em representação a serviço da Casa, ou, ainda, em missão política ou cultural de interesse parlamentar, previamente aprovada pela Mesa, obedecido o disposto no art. 40.

O art. 40 do Regimento Interno, por sua vez, prevê, que:

(...) a ausência do Senador, quando incumbido de representação da Casa, ou, ainda, no desempenho de missão no País ou no exterior, deverá ser autorizada mediante deliberação do Senado, se houver ônus para o Senado.
Estabelecendo, ainda, em seu § 4º, a necessidade de que seja ouvida a Comissão de Relações Exteriores ou a Comissão que tiver maior pertinência.

Em cumprimento ao art. 39, inciso I, do mesmo Regimento, o requerente comunica que estará ausente do País no período de licença solicitado, isto é, de 2 a 8 de maio de 2013. S. Exª, o Senador Ricardo Ferraço, solicita, portanto, as necessárias providências para o desempenho da missão.

Voto

Diante do exposto e em vista da importância da missão, meu voto é pela aprovação do Requerimento nº 341, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão o relatório do eminente Senador Mozarildo Cavalcanti. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, vamos encerrar a discussão e passar à votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências e encaminhamentos.

ITEM 2

REQUERIMENTO Nº 344, de 2013

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, com a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, que seja considerada como de missão no exterior a participação em reuniões com parlamentares no Parlamento Chileno, a realizarem-se nas cidades de Valparaíso e Santiago, no período de 4 a 8 de maio de 2013. Comunica, ainda, conforme o disposto no art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, ausência do País no período de 4 a 8 de maio de 2013.
Autoria: Senadora Ana Amélia

Solicito que o Senador Luiz Henrique possa proferir relatório relacionado a este Requerimento.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Com muito prazer, Sr. Presidente.

O parecer foi distribuído em avulso para as Sras e os Srs. Senadores. 

É uma missão relevante que a Senadora Ana Amélia vai realizar no Chile. Portanto, opinamos pela aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão o relatório de S. Exa o Senador Luiz Henrique. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, vamos encerrar a discussão e passar à votação. 

As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado. 

Vai à Secretaria-Geral para as devidas providências. 

ITEM 4

REQUERIMENTO Nº 337, de 2013

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com o art. 39 e 40, § 1°, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para ausentar-se do País, no período de 13 a 17 de maio de 2013, para participar do III Fórum Anual Latino-Americano de Telecomunicações, Tecnologia e Internet de Políticas Públicas, a convite da Federação Latino-Americana e do Caribe de Internet e Comércio Eletrônico, que se realizará em Miami, EUA.
Autoria: Senador Cícero Lucena

Eu gostaria de designar e solicitar a atenção do Senador Jarbas Vasconcelos para que ele pudesse relatar esta proposta, este requerimento. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – PE) – A motivação, Sr. Presidente, é a mesma dos requerimentos anteriores aqui relatados pelos Senadores Mozarildo Cavalcanti e Luiz Henrique. São Parlamentares, Senadores da República se dirigindo à Comissão de Relações Exteriores e pedindo permissão para se ausentarem do País em missão oficial.

Meu relatório é no sentido de que seja aprovado o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão o relatório do eminente Senador Jarbas Vasconcelos. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, passamos à votação. 
As Sras e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado. 

À Secretaria-Geral para encaminhamento das devidas providências. 

ITEM 3

REQUERIMENTO Nº 336, de 2013

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com o art. 39 e 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para ausentar-se do País, no período de 6 a 11 de maio de 2013, para participar, na qualidade de membro da Frente Parlamentar Mista Pró-Gás, de missão oficial nas cidades de Washington e Pittsburg, EUA, a fim de conhecer as políticas de venda, consumo e exploração das jazidas de gás de xisto.
Autoria: Senador Cícero Lucena

Eu solicitaria ao Senador Mozarildo Cavalcanti que fizesse a gentileza de relatar este requerimento. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – RR) – Sr. Presidente, de maneira resumida, eu quero dizer que, em cumprimento ao art. 55, inciso III, da Constituição Federal, c/c o art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, o requerente comunica que estará ausente do País no mesmo período de licença solicitada, 6 a 11 de maio. S. Exa, o Senador Cícero Lucena, solicita, portanto, as necessárias providências para o desempenho de sua missão. 

Diante do exposto e em vista da importância da missão, meu voto é pela aprovação do Requerimento nº 336, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão o relatório. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação. 

As Sras e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)
À Secretaria-Geral para as devidas providências. 

ITEM 5

REQUERIMENTO Nº 343, de 2013

Requer, nos termos dos artigos 13 e 40, §1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para desempenhar missão no exterior, como representante do Senado Federal, nos dias 7 e 11 de maio de 2013, para participar, como debatedor, na Conferência Anual da Eastern Economic Association – EEA, que ocorrerá em Nova York, Estados Unidos da América. Assim, comunica ausência do País no período de 7 a 11 de maio de 2013.

Autoria: Senador Eduardo Suplicy

Solicito ao eminente Senador Luiz Henrique que possa proceder ao relatório deste requerimento. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – PE) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – PE) – Com a permissão do Senador Luiz Henrique, Presidente, qual o inconveniente, por parte da Mesa da Comissão de Relações Exteriores, de fazer constar de um só requerimento todos esses pedidos? Há, inclusive, pedidos para o Chile. V. Exª está indo, eu iria também, se não fosse outro compromisso aqui. Por que tanto requerimentos individuais, quando poderia juntar esses requerimentos todos, inclusive o do próprio Suplicy, do Cícero Lucena, o de V. Exª, da Senadora Ana Amélia, num só requerimento? Há inconveniência, há transgressão do Regimento para isso?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Nós vamos solicitar à Secretaria que faça um exame desta matéria, porque isso aí vai representar economia processual, seguramente, por tratarem do mesmo objeto.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – PE) – Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Então, nós estamos acolhendo a contribuição de V. Exª e vamos fazer uma avaliação se não cria conflito com o Regimento. Se não criar conflito com o Regimento, vamos passar a atuar dessa maneira.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – PE) – Eu imagino que não cheguem todos na mesma hora, cheguem pausadamente. Mas a Secretaria da Comissão iria juntando e incluiria na pauta um requerimento só, de ausência dos Senadores, para diversas missões oficiais.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Acolho a contribuição de V. Exª. Vou apenas consultar o Regimento. Se não houver conflito com o Regimento, vamos passar a proceder dessa maneira, agradecendo a contribuição de V. Exª.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de fazer o relatório do Item 5, gostaria de solicitar que, após apreciação do Item 6, houvesse uma inversão de pauta, para que nós possamos relatar o Item 9, antes da sabatina dos Srs. diplomatas. É matéria não controversa. Trata-se de aprovação de acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Sérvia sobre isenção de vistos. Já aprovamos vários projetos nesse sentido. Não sendo polêmico, se é possível, antes da sabatina, fazermos essa inversão.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Vamos fazê-lo.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Requerimento do Senador Eduardo Suplicy para participar, como debatedor, na Conferência Anual da Eastern Economic Association – EEA, que ocorrerá em Nova York, Estados Unidos da América. 
O Senador Suplicy tem dignificado a ação deste Senado, participando de vários simpósios, congressos, debates internacionais, levando a realidade brasileira à comunidade internacional. Portanto, o requerimento tem todo o mérito. 

Opinamos pela aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

À Secretaria da Mesa para as providências cabíveis.

Solicita o Senador Luiz Henrique inversão da pauta.

Consulto as Srªs Senadoras e Srs. Senadores sobre algum inconveniente. (Pausa.)
Não havendo nenhum inconveniente, vamos passar ao Item 9.

ITEM 9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 28, de 2013

- Não Terminativo -

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Federativa da Sérvia sobre a Isenção de Vistos para seus Respectivos Nacionais, assinado em Belgrado, em 20 de junho de 2010.

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Tem a palavra o Senador Luiz Henrique, para emitir o seu relatório.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trata-se da aprovação de texto de acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Federativa da Sérvia, estabelecendo isenção de vistos para seus respectivos nacionais, assinado em Belgrado, em 20 de junho de 2010.
Tão logo chegou às minhas mãos, procurei relatar essa matéria para que o acordo assinado há quase 3 anos possa, em sendo aprovado por esta Casa, ter efetividade. 

O projeto é constitucional, legal, não há nenhuma infringência aos diplomas legais maiores do País e, por isso, pelo mérito de um acordo igual a tantos que já aprovamos nesta Casa unanimemente, opino pela aprovação.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão o relatório de S. Exª, o Relator Luiz Henrique.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

ITEM 6

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 18, de 2013

Requeiro, nos termos do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja realizada Audiência Pública na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, para debater sobre a imigração ilegal no Brasil, sua evolução, consequências e propostas para o enfrentamento da situação. Para tanto, solicito que sejam convidados: Representante do Ministério da Justiça; Representante do Ministério das Relações Exteriores; Representante do Ministério do Trabalho; Representante Comitê Nacional para Refugiados (Conare); Representante do Conselho Nacional de Imigração.

Autoria: Senador Jorge Viana

Observações:

O Requerimento foi lido na Reunião do dia 18/04/2013. 

Passo a palavra ao Relator, Senador Jorge Viana, para que possa fazer sustentação do requerimento que encaminha à Comissão.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presidente, eu queria, cumprimentar V. Exª, a Senadora Ana Amélia, os demais colegas Senadores, todos os que estão nesta audiência e nessa reunião da Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal.

Eu agradeço V. Exª, primeiro, por ter dado a atenção necessária a um tema que é da maior gravidade. 

Já compartilhei aqui na Comissão com os colegas, e atualizo as informações, caro Vice-Presidente, Senador Jarbas, Senador Luiz Henrique, Senador Mozarildo, Senador Walter Pinheiro e agora meu colega Senador Anibal, que eu trago esse requerimento porque a situação se mantém grave no Acre. Busquei informações hoje, pela manhã. Nós temos mais de 800 pessoas que imigraram para o nosso País de maneira ilegal, estão dentro do Território brasileiro, mas, graças a uma ação do Governo Federal, atendendo a um pedido, a um clamor nosso, do Governador Tião Viana, do Senador Anibal, de todos nós, uma força-tarefa se dirigiu ao Acre, oito Ministérios mandaram representantes, montaram um verdadeiro acampamento no Estado, trabalharam de domingo a domingo e essas mais de 800 pessoas estão lá documentadas. E agora, a ideia e o apelo que se faz é para que empresas brasileiras, como já fizeram mais de 4 mil que passaram lá, possam fazer a contratação dessas pessoas.

Então, no dia de hoje, Sr. Presidente, há mais de 800 pessoas lá em Brasileia, que se chamam haitianas, mas são de várias nacionalidades: senegaleses, nigerianos, pessoas de outros países, da República Dominicana e a grande maioria é do Haiti.

V. Exª tem dado uma atenção especial à questão, sempre que me encontra. E estabelecemos a ideia, que eu acho da maior importância, não só de aprovarmos esse requerimento, mas para, eu queria pedir a compreensão dos colegas para fazer esse adendo, que trouxéssemos aqui o Secretário de Direitos Humanos do Acre, Nilson Mourão, que é, inclusive, meu 1º Suplente e tanto tem se dedicado a esse tema, para que o Governo do Estado, que gastou, que cuidou, que tem procurado conduzir esse tema com o maior respeito e responsabilidade, por orientação do Governador Tião Viana, possa também estar presente. Então, eu incluiria o representante do Governo do Estado do Acre.

Agora, Presidente, acho que o ideal é aprovarmos, estabelecermos uma data para essa audiência, que eu espero possa ser logo após o feriado da semana que vem. Como eu e o Senador Luiz Henrique temos uma viagem a fazer, representando o Senado, logo que voltássemos, ou seja, na semana após o dia 10 de maio, se possível, poderíamos incluí-la no calendário. 

Por que eu apresento o requerimento? Porque a ação, a atitude necessária do Governo Federal foi tomada. O Ministro da Justiça foi lá nessa semana, conversou, viu, chocou-se com a realidade. Felizmente – felizmente mesmo –, o Governo, a Ministra Gleisi, com quem estive por duas oportunidades para tratar desse assunto, Beto Albuquerque, o Ministro Patriota, que por várias vezes nos atendeu, falou com o governador, a diplomacia brasileira também ajudou, a Defesa Civil Nacional, o Ministério do Trabalho, o Ministério da Assistência Social e o Ministério da Justiça – foi uma soma, foi uma força-tarefa, tenho um relatório aqui – realmente assumiram o problema.

O abrigo já é outro, não é aquele que vimos. As condições necessárias para que o mínimo de humanidade se desse já foram dadas. A parte de alimentação, de saúde, foram mais de 3.000 doses de vacinas, toda a precaução de saúde foi adotada, mas o problema está lá. A solução para os que chegaram já está apontada, todas estão documentados, mas são mais de 800 pessoas que estão hoje lá em um campo, na minha concepção, de refugiados dentro do território brasileiro. Não conheço se há outro maior na América do Sul toda. Então, V. Exª tem razão quando quer uma missão.

Eu queria propor aqui – e se tiver que formalizar por orientação de V. Exª formalizo, porque é uma preocupação de V. Exª também – que tiremos dois, três Senadores, ou quatro, para fazermos uma visita rápida. O ideal mesmo é que fizéssemos este fim de semana ainda, mas V. Exª tem obviamente sua agenda e eu tenho que me subordinar a ela, pois é muito importante que o Presidente da Comissão esteja presente. Mas podemos acertar uma data. É possível chegar ao Acre, por exemplo, em um domingo de manhã, com a ajuda do Governo, fazermos a visita lá e, à tarde, já estarmos em Brasília; quer dizer, em pouco mais de 24 horas dá para ir e voltar, apesar da distância.

Eu queria, inclusive por conta de estar atrás da minha querida Senadora, cumprimento também o Senador Magno Malta, que tem sido atento a todas essas questões, além de pedir a aprovação desse requerimento, a questão central é: quanto mais se resolve um problema desse, mais ele vai se ampliar. A notícia já correu para o Haiti e para o mundo inteiro: que agora o abrigo está muito bom, que todos estão vacinados, que já estão com carteira de trabalho, com CPF...

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Senador Jorge, permite-me um aparte?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Com certeza, Senador Luiz Henrique.

E aí, como vamos fazer, se as organizações criminosas ainda seguem funcionando e estão a caminho centenas de outros em busca da mesma sorte?

Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – O requerimento de V. Exª é da maior relevância. Nós temos uma experiência muito bem sucedida em Santa Catarina, onde acolhemos já duas ou três centenas de haitianos, que são trabalhadores disciplinados, trabalhadores dedicados. Eu creio que, como nós vivemos, em Santa Catarina, uma situação de pleno emprego, há espaço para ampliar a absorção desses irmãos nossos do Haiti. 

Por isso, se V. Exª e a Comissão concordarem, eu queria sugerir a inclusão, nessa audiência, do Presidente da Federação das Indústrias de Santa Catarina, Prof. Glauco Côrte, no sentido de que ele relate como estão bem ambientados esses irmãos nossos haitianos e como Santa Catarina pode socorrer o Estado do Acre, ampliando a imigração desses companheiros que estão procurando o nosso País e que estão vivendo uma situação muito difícil em seu país. 

Eu visitei o Haiti, juntamente com o Senador Aníbal Diniz e com o Senador Inácio Arruda. Vimos a situação de absoluta precariedade em que vive aquela população. Não tem energia elétrica, e, portanto, não há o acondicionamento refrigerado de produtos perecíveis. Não há esgoto ou água encanada. Vimos aquela cena que era cantada na música de carnaval e que retratava uma realidade do Rio de Janeiro dos anos 40 e 50: “lata d’água na cabeça”. A água é conduzida na cabeça, pelas haitianas, para poderem se abastecer. A situação de sanidade, ou de insanidade, é extrema. 

Portanto, acolher parte desses 9,5 milhões de haitianos é algo que engrandecerá o nosso País e engrandecerá o seu sentido de solidariedade humana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obrigado, Senador Luiz Henrique.

Eu só queria fazer um registro.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Permita-me um aparte, Senador Jorge.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sem dúvida.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Só para me associar a V. Exª. Eu gostaria de me associar a esse requerimento para que possamos fazê-lo em conjunto, uma vez que temos exatamente o mesmo pensamento e a mesma preocupação em relação a esse tema.

 O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Com uma diferença: o Senador Anibal foi até antes da minha ida. Fez um trabalho, trouxe esse tema também várias vezes e tem procurado, a todo custo, alertar as autoridades para que dessem atenção, tendo em vista a impossibilidade de o Governo de um Estado como o Acre cuidar de um tema tão complexo como esse, que envolve a diplomacia brasileira, direitos internacionais e a situação de outro país. O Estado é impotente para isso.

Esse requerimento é de minha autoria e do Senador Anibal ou do Senador Anibal e também minha. 

Pretendo, Sr. Presidente, com a compreensão, tendo em vista o que ocorreu, fazer uma modificação. Não há mais sentido trazer o Ministério da Justiça, o Ministério do Trabalho... Nós poderíamos trazer um representante da Comissão, da força tarefa que atuou lá, porque ela representou vários Ministérios. Eles viriam aqui depor, mostrar o que viram e as medidas que adotaram. Agora, acho que um representante do Ministério das Relações Exteriores é importante, porque a próxima etapa diz diretamente respeito a uma ação do Governo, mas uma ação da diplomacia brasileira com o Equador, com o Peru, para que possamos interromper no meio do caminho essa rota ilegal de entrada de haitianos no Brasil.

Sou favorável que o Brasil tenha uma política, mas que ela venha pela porta da frente. Não há qualquer sentido que essas pessoas que já não têm nada... Eu ouvi deles. Eles gastam de US$2 mil a US$3 mil, alguns mais, dinheiro que eles não têm. Vendem o que não têm, reúnem um dinheiro com muito sacrifício e são explorados no meio do caminho. 

Então, peço a atenção de V. Exª para que aprovemos, mas incluindo um representante do Governo do Estado, e fazendo uma reformulação para que não tenhamos um número grande de expositores. Seria um representante da força tarefa do Governo Federal que esteve lá, obviamente, um representante do Conare, do Conselho Nacional de Imigração – é muito importante porque eles estão diretamente – e do Ministério das Relações Exteriores.

Por fim, como o Senador Luiz Henrique colocou, o Palácio do Planalto, essa Força Tarefa e o Governador estão pedindo às confederações, da indústria, do comércio, que restabeleçam... O depoimento do Senador Luiz Henrique é muito importante. De fato, as notícias que as empresas dão são ótimas do ponto de vista do acolhimento. O nosso País está vivendo pleno emprego, mas temos ainda muitos brasileiros em dificuldades. Se não tomarmos atitude de por fim a essa entrada ilegal, se não encontrarmos um mecanismo – e podemos até ampliar a legal –, nós não vamos ter o Acre em paz. Teremos, daqui a pouco, o problema agravado pelas notícias boas, que podem estar correndo o mundo nessa hora.

Eu tenho, então, duas questões: uma seria a gente aprovar uma ida de um grupo desta Comissão, como bem defende V. Exª, e, ao mesmo tempo, esse requerimento de uma audiência pública.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão o requerimento de S. Exª o Senador Jorge Viana, que solicita uma audiência pública para que nós possamos debater o tema, que, a meu juízo, não parece ser conjuntural. 

Não é a primeira, não é a segunda vez que nós estamos vivenciando toda essa situação no Estado do Acre. O que está me parecendo – eu sou forçado a concluir – é que o Acre está virando porta de entrada para imigrantes ilegais. Portanto, há exigência de uma ação do Governo brasileiro, do Ministério da Justiça, do Ministério das Relações Exteriores, para que nós possamos tratar esse tema não de maneira conjuntural, mas de maneira estrutural, porque o que estamos observando é que se formam esses esforços concentrados quando o problema espraia, quando o problema explode. Na verdade, o que nós precisamos é de uma política estruturada para que esse problema tenha princípio, tenha meio e tenha fim. 

Então, o que estamos aqui deliberando não é apenas uma audiência pública, mas é uma missão do Senado Federal até o Estado do Acre, para que nós possamos ver in loco e chegar às conclusões relacionadas aos resultados que esse esforço concentrado do Governo brasileiro produziu nesse Estado.

Os Srs. Senadores que aprovem permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Então, Sr. Presidente, se V. Exª e as colegas Senadoras e Senadores concordam, junto com o Senador Anibal, eu procuraria ver uma melhor data e nós poderíamos tentar um encaminhamento para o assunto da seguinte maneira: logo após esta semana do dia 10 de maio...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador, fique tranquilo que eu me encarregarei de organizar, não apenas com o Senado assim como com o Comando da Aeronáutica, para que nós possamos viabilizar uma presença nossa lá o mais rápido possível, junto com V. Exª e com o Senador Anibal. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu não tenho dúvida. Eu só estava querendo pôr um calendário, porque nós faríamos primeiro a visita, para podermos ter elementos...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Primeiro a visita. Claro, claro.

 O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ...e depois a audiência, como V. Exª, inclusive, tem solicitado. Eu acho que assim fica bem ajustado. A Comissão vai e depois ela tem condição de, vendo tudo in loco, poder fazer uma boa audiência aqui. 

Eu só faço um apelo para que seja após o dia 10 de maio, já que V. Exª não pode agora e para não fazermos correndo, por gentileza, por conta da minha ausência numa missão junto com o Senador Luiz Henrique.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Nós não cometeríamos o equívoco de ir ao Acre sem a companhia de V. Exª e do Senador Anibal.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obrigado, Senador. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Requerimento, na forma...

Pela ordem, Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Eu fiz uma proposta de inclusão nessa audiência pública...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Está incluído.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Está incluído?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Incluído.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – É que o Senador Jorge não se pronunciou se aceita a inclusão do Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Está incluído.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) –  ...da Federação das Indústrias, para que ele possa, inclusive, auxiliar quanto a imigrantes já devidamente regularizados, para recepcionar em Santa Catarina esses irmãos nossos.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Está incluído. 

Vamos observar a experiência de Santa Catarina que pode, inclusive, ser referência.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Já está incluído verbalmente. Vamos facilitar as coisas.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) –  Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Magno Malta, a palavra é de V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) –  Eu gostaria de ser incluído nessa missão para o Acre, até porque o Acre está acostumado a grandes combates e embates.

O ex-Governador do Acre Jorge Viana enfrentou o advento dos mais tenebrosos que o País já viu, no exercício de seu mandato, com o crime organizado, um dos mais violentos, agressivos. Ele praticamente passou oito anos ameaçado de morte o tempo inteiro. O Acre está acostumado a essas lutas difíceis e não dava para Tião passar ileso, como se os embates de Jorge tivessem sido maiores do que os que Tião vai ter que viver daqui para frente. 

Eu faço isso até porque participei de tudo isso, com essa convivência com o Acre em momentos difíceis da vida desse Estado. 

Como nem Tião nem Jorge nunca me chamaram para tomar um café na paz, na calma, sem problemas lá no Acre, eu gostaria de ir novamente nessa missão, quando o Acre está vivendo esse problema. 

V. Exª colocou muito bem que não é algo conjuntural, mas estrutural, e que é preciso realmente resolver. Todas as providências são tomadas dentro do Acre, hoje, e os esforços são feitos, mas diz o Senador Jorge Viana – e é verdade – que as quadrilhas e o crime organizado continuam soltos, se organizando para colocar mais gente dentro do Brasil por aquela porta. 

Eu gostaria de ser incluído, até por essa relação forte que estabeleci na minha vida com o povo do Acre.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – V. Exª será convidado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Só para dizer, porque o Senador Magno Malta é sempre um homem que vive grandes...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Jorge Viana, vamos lá.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) –... e fortes emoções, obrigado pela ajuda que V. Exª deu.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Requeiro, na forma do disposto no art. 58, §2º, V, da Constituição Federal e no art. 90, V, do Regimento Interno do Senado Federal, seja convidado S. Exª, o Sr. Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário do Estado Plurinacional da Bolívia junto ao Brasil para, em reunião desta Comissão, prestar informações sobre a situação dos torcedores brasileiros mantidos presos naquele país há dois meses e sobre as tratativas em curso entre os governos da Bolívia e do Brasil em torno do salvo conduto a ser concedido pelo Sr. Senador Roger Pinto, asilado na Embaixada Brasileira em La Paz. 

Subscrevem o Senador Alvaro Dias e o eminente Senador Jarbas Vasconcelos.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Em função de ter participado da posse do Presidente José Fortunati, na Frente Nacional de Prefeitos, e da despedida do Prefeito João Coser, eu precisei me ausentar desta reunião e quero agradecer o parecer do Senador Luiz Henrique e a aprovação dos membros da Comissão para a missão que devo realizar em Nova York, no Congresso Norte-Americano da Renda Básica, para expor a lei marco da renda básica, aprovada pelo Parlatino. 

Agradeço muito as considerações feitas pelo Senador Luiz Henrique.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – 

ITEM 7

MENSAGEM (SF) Nº 4, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor JULIO GLINTERNICK BITELLI, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Tunísia.
Autoria: Presidente da República
Relatoria: Senador Pedro Simon (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Eduardo Suplicy
Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial. 

Observações: Em 18/04/2013, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva aos Senadores, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011-CRE;

ITEM 8

MENSAGEM (SF) Nº 17, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor DOUGLAS WANDERLEY DE VASCONCELLOS, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Federação de São Cristóvão e Névis.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Cristovam Buarque (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senadora Ana Amélia

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações:

Em 18/04/2013, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva aos Senadores, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011-CRE;

Portanto, convido S. Exªs o Sr. Embaixador Julio Bitelli e o Sr. Embaixador Douglas de Vasconcellos para que possam tomar assento nesta Comissão e fazerem suas apresentações. (Pausa.)
Informo a S. Exªs que o tempo destinado será de quinze minutos. Ao final da exposição, será concedida a palavra às Srªs e aos Srs. Senadores que desejarem sabatinar os senhores indicados.

Concedo a palavra ao Sr. Embaixador Julio Bitelli, indicado para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Tunísia. A palavra é de V. Exª.

O SR. JULIO GLINTERNICK BITELLI – Muitíssimo obrigado, Sr. Presidente. É uma honra estar aqui.

Eu queria começar agradecendo à Presidenta Dilma Rousseff e ao Ministro Antonio Patriota pela confiança que depositaram no meu nome para essa função tão importante de Embaixador na República da Tunísia.

Queria agradecer à Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional e muitos especialmente ao Sr. Presidente, Senador Ricardo Ferraço, e aos Senadores Pedro Simon e Eduardo Suplicy, que foram respectivamente o Relator e o Relator ad hoc da minha indicação.

Nos últimos três anos e meio, tenho-me desempenhado, como Ministro Conselheiro da Embaixada do Brasil em Buenos Aires, e agora, com a anuência desta Comissão e do Senado, enfrentaria um desafio bastante diferente na Tunísia. 

Tarek Bin Tayeb, um nome que entrou para a história desse jovem tunisiano que se imolou, em dezembro de 2010, na cidade de Sidi Buzid, no centro da Tunísia, deu início a esse movimento tão importante, que hoje se conhece como “A Primavera Árabe”.

O próprio termo é questionado. Alguns analistas preferem falar em “Despertar Islâmico”, por exemplo, ao invés de “Primavera Árabe”, mas o fato é que há um movimento historicamente muito importante ocorrendo nessa região do norte da África e nos países árabes, e a Tunísia tem um papel central, como os senhores podem ver ali.

Foi onde começou esse movimento pouco depois desse incidente, em janeiro de 2011, o Presidente Ben Ali foi deposto pela chamada Revolução de Jasmim, e houve certo movimento de dominó. Vários regimes autoritários da área foram derrubados, o que gerou enorme expectativa no mundo inteiro.

A Tunísia tem certas especificidades muito importantes, mas ela tem que ser entendida no contexto regional, com vizinhos como a Argélia e a Líbia, onde há processos importantes, políticos também de transformação, e um pouco distantes, mas ainda na mesma região, no Egito e, agora, no Mali, com a intervenção francesa inclusive. 

A evolução não é tão rápida na região que o máximo que V. Exªs receberam já está desatualizado em relação à Tunísia. Houve dois elementos novos muito importantes. 

Em fevereiro deste ano, o líder do partido dos trabalhadores tunisiano, Shokri Belaid, foi assassinado e gerou um movimento muito importante, que culminou com a troca do governo. Um novo 1º Ministro, Ali Larayedh, substituiu o 1º Ministro Hamadi Jebali, e é um novo momento também. 

Em relação a outros países da região, há elementos semelhantes: derrocadas de regimes autoritários; forças, há muito tempo reprimidas, reaparecem fortemente; há uma espécie de disputa de poder entre partidos de setores mais islamitas e partidos de setores mais laicos; há uma discussão sobre a utilização ou não da Sharia, que é a lei islâmica; há uma discussão sobre os limites das liberdades individuais; e há uma discussão sobre o conceito de democracia islâmica – se seria ou não possível. 

O futuro está por ser definido, mas certamente haverá um impacto muito grande do que ocorre na Tunísia, na região, na questão do Oriente Médio; portanto, em toda a questão de segurança internacional.

Quais são as especificidades tunisianas importantes, a estarem presentes? O país tem uma população relativamente pequena – 11 milhões de habitantes – e bastante homogênea. É um país que, historicamente, contou com uma certa prosperidade, com relações muito próximas com a Europa, com uma tradição de sindicalismo, forças sindicais e partidos de esquerda importantes e uma cultura de tolerância, com um cruzamento de várias civilizações e uma reação muito forte quando há violência. 

Esse assassinato que mencionei gerou um enorme movimento popular de condenação da violência política, que não é a tradição tunisiana. A prova disso é que, no Governo da Tunísia, hoje, há uma coligação de três partidos: um partido de tendência islamista e dois partidos laicos. Essa é uma combinação que não ocorre nos países vizinhos e que demonstra um pouco essa política de busca de diálogo, que é fundamental na Tunísia.

Essa troca no governo, então, é formada pelo partido islamista Enada, que significa “renascença” em árabe, ligado à irmandade mulçumana, que obteve a maior votação e o maior número de Parlamentares na assembleia nacional constituinte. A coligação é composta ainda por dois partidos laicos: o Congresso para a República e o Ettakatol – o Fórum Democrático para o Trabalho e as Liberdades. Este último é membro da Internacional Socialista e é parte da troca do governo.  

Eu falava da tradição de diálogo e de busca de consenso na Tunísia. Isso está ocorrendo agora. Há um diálogo nacional, convocado pelo Presidente da República, que está buscando definir o futuro político de curto prazo do país. A assembleia constituinte adotou um texto da Constituição nova. Esse texto foi adotado, em sua penúltima versão, na última 3ª feira, há dois dias, e agora passará por uma comissão de especialistas. 

A ideia é a de que a nova constituição seja adotada até julho de 2013, e as eleições gerais ocorram até 29 de dezembro de 2013. Podem ser juntas – legislativas e presidenciais – e podem ser separadas. Isso ainda está em discussão.

Há novos partidos e coligações. Há um movimento de grande efervescência política na Tunísia, e as perspectivas são muito otimistas. Há sérios problemas econômicos, sobretudo o desemprego, que chegou a 19%. Há uma sensação difusa de frustração na população, porque as revoluções não resolvem os problemas, como o Sr. Presidente sabe, do dia para a noite. O desemprego continua alto, mas a economia está retomando a sua força. O turismo, que é um fator muito importante, está quase alcançando já os níveis pré-revolucionários. Como dizia, as perspectivas são positivas. 

Ainda na tradição de diálogo e busca de consenso, o novo governo abriu mão do que eles chamam de “Ministério de Soberania”. O Ministério da Justiça, do Interior, da Defesa e das Relações Internacionais são, neste momento, ocupados por tecnocratas, por pessoas de reconhecida competência e independentes em termos partidários.

Há certa deterioração do quadro de segurança. Há certos elementos que preocupam. Há muitas críticas à atuação do que se chama “Ligas de Proteção da Revolução”, que surgiram após a revolução, que têm um caráter mais vinculado a certos setores do Islamismo, gerando certos distúrbios em algumas ocasiões. 

Como dizia, o futuro é promissor. Vai haver a nova Constituição. Vai haver eleições gerais. Não há nenhuma indicação de que essas eleições não sejam livres, como foram as anteriores, e o que ocorrerá na Tunísia terá um efeito de demonstração importante em outros países da região.

Com o Brasil, as relações foram estabelecidas desde a independência tunisiana, em 1956, e sempre foram corretas. O comércio é relativamente modesto, mas superavitário para o Brasil, com uma tendência de alta. O Brasil exporta açúcar, soja, automóveis, aço laminado, e importa, sobretudo, fosfatos, adubo e fertilizantes.

Há um interesse tunisiano em relações com o Mercosul. Já foi iniciado um processo de conversa sobre essa possibilidade. A Tunísia é membro importante e atuante de dois mecanismos regionais que o Brasil ajudou a criar: a Ásia e a ASA, que é o agrupamento da América do Sul, países africanos e a ASPA (América do Sul e países árabes). 

Um símbolo importante é o apoio que o governo tunisiano deu muito rapidamente à candidatura do Brasil à OMC, ao Embaixador Roberto Azevedo.

Essa relação, como dizia, vem de uma base muito correta, mas tem um enorme potencial de crescer. O Brasil é visto como um parceiro muito importante pela Tunísia pós-revolucionária, que quer modificar o seu padrão de relações internacionais, historicamente muito atado aos países europeus, sobretudo Itália, França e Alemanha, e o Brasil aparece como uma referência nesse cenário.

Houve duas visitas importantes, nos últimos tempos, de autoridades brasileiras à Tunísia. O Ministro Patriota esteve lá em 2012, e, muito recentemente, agora, no final de março, o Ministro Gilberto Carvalho participou, em Tunis, do Fórum Social Mundial. 

Dessas conversas que essas autoridades mantiveram em Tunis, aparecem oportunidades de investimento, comércio em construção civil, em produtos químicos, em calçados. Há uma enorme demanda da parte da Tunísia por conhecer melhor o processo de transição democrática no Brasil e também os programas sociais que o Brasil tem implementado nos últimos anos.

A Embraer já está em conversações também com os tunisianos para possível venda de aviões. Ficou acertado que haveria visitas presidenciais. O Presidente Moncef Marzouki foi convidado a vir ao Brasil e aceitou. A Presidente Dilma Rousseff foi convidada a visitar a Tunísia e também aceitou o convite. É uma questão de se definir datas para que isso ocorra. 

O Brasil, então, tem enormes possibilidades por essa situação política na Tunísia, e Tunis oferece um excepcional posto de observação para que o Governo brasileiro saiba acompanhar e analisar o que está ocorrendo em toda essa região, que é fundamental para a segurança internacional. 

Há muito por fazer, Sr. Presidente. Não quero estender-me, mas, caso V. Exªs me honrem com a aprovação para a Embaixada em Tunis, haverá um programa de trabalho intenso e muito a fazer para aproveitar essa nova oportunidade dessa situação. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – A Presidência agradece as palavras de V. Exª. Quero consultar o plenário se a Presidência pode abrir o processo de votação. (Pausa.)
Aprovado pelo plenário, está aberto o processo de votação.

Concedo a palavra ao Embaixador Douglas Wanderley de Vasconcelos, indicado para a Federação de São Cristóvão e Névis.

V. Exª dispõe de 15 minutos para a sua exposição.

O SR. DOUGLAS WANDERLEY DE VASCONCELOS – Muito obrigado.

Primeiro, meus cumprimentos respeitosos aos membros da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, particularmente ao Sr. Presidente, Senador Ricardo Ferraço, ao Sr. Vice-Presidente, Senador Jarbas Vasconcelos, ao Senador Relator Cristovam Buarque e à Senadora Ana Amélia, responsável pela relatoria ad hoc. 

Deve agradecer a indicação ao Ministro Antônio Patriota, à Excelentíssima Senhora Presidente da República pela honrosa chancela a meu nome e muito especialmente a este pela acolhida mensagem presidencial submissão de minha indicação. 

Neste momento, realmente, eu reconheço esse ambiente congressual, porque, de fato, a função de Embaixador do Brasil reclama essa anuência congressual, uma prerrogativa que legitima a designação e a representação. 

Com a autorização dos senhores, farei um breve relato histórico-geográfico e depois, de maneira mais reflexiva, algumas considerações sobre o que considero real importância de funcionamento de Embaixada brasileira em países com São Cristóvão e Névis, sobre o trabalho possível e produtividade desejável de uma representação diplomática do Brasil naquele País.

Bem, se o mapa estiver disponível, para que eu possa situar. (Pausa.)
Ali, a leste das Índias Ocidentais, num rumo, se quiser, quase reto a norte do Norte do Brasil, São Cristóvão e Névis é um país de escala demográfica e geográfica diminuta – cerca de 260 km2, população conjunta de 60 mil habitantes, basicamente afrodescendentes, ingleses, um contingente de portugueses e libaneses.

Em 1967, São Cristóvão e Névis e Anguilla tornam-se Estado associado ao Reino Unido. Em 1971, Anguilla recebe autorização para separar-se, permanecendo como território britânico ultramarino. Em 1983, São Cristóvão e Névis obtém independência, tornando-se Estado independente da Commonwealth.

Importa observar que Névis dispõe de um preceito constitucional que faculta o rompimento de laços federativos caso dois terços da população decidam pela secessão em plebiscito conduzido exclusivamente em Névis. O país compõe uma região de contiguidade geográfica importante para o Brasil, a América Latina e o Caribe, tanto mais com incorporações adicionais de países do norte da América do Sul ou Mercosul, o que faz com que o Mercosul, agora, se estenda da Patagônia ao Caribe efetivamente.

Essas ilhas, as colônias descobertas por Colombo e reclamadas pela Espanha, depois de posses alternadas sobretudo entre franceses e britânicos, definitivamente britânicas depois, ocuparam-se basicamente de uma indústria do açúcar. A exploração açucareira foi, depois, substituída em 2005 – na verdade excluída em função de demanda reprimida. Passou então ao turismo, como é regra no Caribe, assumir uma função e feição de mais protagonismo na geração de divisas para a Federação de São Cristóvão e Névis.

De diferente em relação a São Cristóvão e Névis e com relação a essa rubrica “turismo”, importaria frisar que engrossam essa receita a captação de investimentos de turismo mobiliário e o estabelecimento de segunda residência, principalmente para norte-americanos, canadenses, britânicos e sul-africanos.

Em grandes números redondos, os indicadores... 

Bom, os serviços, então, por conseguinte, representam 82% da movimentação econômica; Produto Interno Bruto, cerca de US$740 milhões; renda per capita, de US$15.500. País de economia aberta, com exportações de US$82 milhões; mercados mais importantes Estados Unidos, Canadá, Rússia – Brasil, sétimo destino, com materiais elétricos e telefonia celular; importações de quase US$1 milhão, cujos principais provedores são Estados Unidos, Itália, Trinidad e Tobago – Brasil, em regra, décimo primeiro, décimo segundo; em 2012, vigésimo nono na classificação, principalmente com exportações de carne, preparados de carne, manufaturados, madeiras, pisos cerâmicos.

Comércio Brasil/São Cristóvão e Névis: exportações brasileiras, US$FOB 2,5 milhões; importações de US$FOB 600 mil, um saldo de quase US$ 2 milhões, e um intercâmbio total de aproximadamente US$3 milhões.

Em relação ao perfil econômico, alarma a questão da dívida interna de São Cristóvão e Névis – talvez recorde mundial, com 200% do PIB e um consumo de 25% das receitas, com o serviço do pagamento dos juros anualmente.

Há uma proposta polêmica, inclusive, da Assembleia Nacional de São Cristóvão, no sentido de Suape, de 10% do território de São Cristóvão para ter a quitação da dívida.

Sobre isso, há pontos polêmicos, polemizados, no âmbito do próprio partido majoritário, que é o Partido Trabalhista, e também junto aos acionistas do banco, que têm dúvidas, receios mesmo, sobre a eventual lucratividade desse negócio.

A política interna é uma... São Cristóvão é uma federação, uma democracia parlamentar no quadro da monarquia constitucional da Commonwealth. O chefe de Estado é a Rainha Elizabeth II, que nomeia o governador-geral, senhor de nome Edmund Lawrence, que é o representante pessoal da soberana; e o primeiro-ministro é o líder do partido de coalizão majoritária, como disse antes, Partido Trabalhista de São Cristóvão e Névis.

O Poder Legislativo tem uma assembleia nacional unicameral, um parlamento composto por 11 membros eleitos e três indicados, mais um procurador-geral, quando não eleito.

Quanto ao Judiciário, English Common Law, o país em membro da Suprema Corte do Caribe Oriental, que tem as duas pernas, uma corte de apelação e uma corte suprema. Esse Judiciário fica sediado em Santa Lúcia, mas dois juízes são residentes em São Cristóvão.

Quanto à política externa, o país é membro dos principais organismos internacionais e regionais – ONU, OEA, Caricom, Organização dos Estados do Caribe Oriental, Interpol, Fundo Monetário Internacional, Organização Mundial do Comércio, as agências Unido, Unctad e Unesco, entre outros organismos e instituições.

A Federação de São Cristóvão e Névis tem embaixadas na Jamaica, Estados Unidos , Canadá, Reino Unido, Bélgica e Tawan.  Em Tawan – um adendo –, muito em função de uma ofensiva diplomática em 2007 junto aos países caribenhos. Claro que isso acontece em detrimento de relações diplomáticas com a República Popular da China.

Embaixadas residentes em São Cristóvão: Brasil, desde 2009, Tawan, Cuba e Venezuela.

Engraçado que, com relação à Venezuela, há um diferendo regional até, é caribenho, que convém mencionar, com relação a uma chamada Ilha das Aves, que, segundo critério ou argumentação da Venezuela, sustentaria habitação humana. Isso, sob conceitos e critérios da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, permitiria à Venezuela a extensão de seu mar territorial, de sua plataforma continental, a grande extensão do Mar Caribenho Oriental.

Nas assembleias das Nações Unidas, os temas mais importantes levantados pela Federação de São Cristóvão e Névis são: renegociação da dívida dos pequenos países; preservação ambiental e combate a grandes poluidores; pesquisas de tratamento de HIV/DST; vigência de tratado internacional sobre tráfico de armas e munições; aceitação da presença de Tawan em organismos internacionais; e censura ao embargo norte-americano a Cuba.

De notórias relações bilaterais, uma assinatura, mas não ratificação ainda – e talvez não ocorra – de adesão de São Cristóvão e Névis a um Acordo de Alcance Parcial de Complementação Econômica nº 38 Brasil/Guiana, que permitiria acesso de bens sancristovenses ao mercado brasileiro.

Há missões de cooperações técnicas, missões de cooperação esportivas, que é uma demanda, aliás, frequente no Caribe; projetos na área agrícola – Senai, Embrapa, Rede Interuniversitária para o Desenvolvimento do Setor Sucroenergético, o novo programa de cooperação técnica elaborado pelo Governo brasileiro para os países caribenhos, sobretudo nas áreas de preservação ambiental, pecuária, com a participação da Universidade Federal da Bahia; planejamento do uso do solo, com o concurso do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe).

É bom salientar que o Caribe é uma região sem soberania alimentar. Portanto, esse é outro flanco que pode se abrir para prestação de cooperação técnica e eventual exportação para a segurança alimentar, mas também para catering hoteleiro, em função das demandas e da estruturação de turismo.

São Cristóvão e Névis, diferentemente de outros países, tem estado na vanguarda da captação de investimentos hoteleiros e na venda de estabelecimentos de segunda residência, como citei anteriormente. Esse é um aspecto que pode ser explorado pelo lado brasileiro.

Vou falar um pouco da minha experiência mais recente, porque eu considero que, talvez, algumas coisas que aprendi possam ser úteis nessa missão.

Eu chefiei a Divisão Jurídica do Itamaraty, e uma das funções rotineiras mais importantes era a negociação de acordos multilaterais de cooperação em matéria penal – tráfico de drogas, lavagem de dinheiro. E minha outra, mais recente, é um escritório regional em Salvador, onde eu aprendi muito sobre cooperação técnica.

Alguns comentários respectivos sobre a negociação desses acordos de combate a ilícitos transnacionais e, depois, sobre diplomacia federativa, que é um paralelo que faço entre a política externa no Brasil, ou seja, a abertura de postos no exterior, e essa ofensiva diplomática brasileira em novas embaixadas.

Nesse aspecto, saliento, com relação à diplomacia federativa, esses postos do Brasil no exterior, porque me serão úteis nesse desempenho, essa proximidade geográfica permite recolher nas fontes abastecedoras insumos para formulação da nossa política externa. Então, nessa experiência de quatro anos, tive conhecimento de fortalezas nacionais que se prestam à provisão de cooperação técnica junto a esses países: gestão de água, manejo de solo, agricultura familiar, segurança alimentar, saúde pública, campanhas de vacinação, boas práticas, cooperação esportiva. Em contrapartida, com relação especificamente a São Cristóvão e ao Caribe, seria possível obter, por exemplo, qualificação, habilitação em idioma inglês, conhecimento sobre atração de investimentos para turismo imobiliário.

Aproveito aqui para enganchar um comentário que ouvi, em uma reunião anterior, do Senador Jarbas Vasconcelos no sentido de que as Embaixadas deveriam se abrir mais aos Governos Estaduais. Ora, aí aparecem o perfil e o papel saliente dos escritórios regionais, exatamente por causa dessa proximidade. Eles são antena e atalho do Itamaraty para a prestação de serviços. É mais fácil a um empresariado ou a uma federação industrial do Rio Grande do Sul ou da Bahia, por exemplo, obter via escritório regional informe de cem setores de promoção comercial, espalhados mundo afora, que preparam projetos, fazem pesquisa de prospecção mercadológica, dão assistência a missões técnicas. Então, essa é a valia principal de termos escritório regional. E, para mim, isso será útil em função das demandas que penso poder encontrar na região do Caribe.

Talvez, no futuro, conviesse pensarmos, Itamaraty-Parlamento, sobre a extensão dessa rede de postos no exterior em Estados, por exemplo, com a agenda muito internacionalizada, como Ceará e Espírito Santo – investimentos portuários –, ou Estados com um temário fronteiriço de alguma sensibilidade, como Mato Grosso e Mato Grosso do Sul – tráfico de drogas, tráfico de armas.

(Soa a campainha.)
O SR. DOUGLAS WANDERLEY DE VASCONCELLOS – Eu vou apenas concluir a outra parte: com relação à cooperação em matéria penal – tráfico de drogas e armas, lavagem de dinheiro e recuperação de ativos, que foi minha experiência anterior –, é curioso notar que exatamente esses paraísos fiscais, países e outras paragens, têm esse perfil de insularidade e pequeno território: Ilhas de Man, Jersey, Liechtenstein, Luxemburgo, Mônaco, Bahamas, Barbados, Ilhas Cayman e Federação de São Cristóvão e Névis, conforme, aliás, lista indicativa elaborada pela própria Receita Federal do Brasil, em 2002.

Sr. Presidente, eu concluiria com a seguinte afirmação: esse é o trabalho, caso mereça a honrosa aprovação de V. Exªs, que eu poderia desenvolver. Então, esse é um temário substantivo de atuação concreta. Friso: esse é o temário objetivo; porém, descaberia, digamos assim, desconsiderar o fato de que cada país é um voto. Isso é importante para alargar as bases de diplomacia parlamentar, que são fundamentais em candidaturas e causas no Brasil, aliás, causas das mais variadas, como a captação de eventos esportivos, como Copa do Mundo e Olimpíadas, que, claro, seguem um leito diferenciado, têm interlocutores específicos, mas, em áreas de grande de contingente eleitoral, como África e Caribe, por exemplo, comumente, dirigentes esportivos fazem parte da elite política e estão mais sensíveis a esse entrelaçamento superior de gestões políticas e diplomáticas.

Eu agradeço, honrado, a atenção. Fico grato pela oportunidade e à disposição para indagações dos Srs. Senadores, na sequência.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Agradecendo a participação do Embaixador Douglas Wanderley de Vasconcellos, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional quer dar as boas-vindas ao Exmo Sr. Sabri Bachtobji, Embaixador da Tunísia no Brasil.

Há oradores inscritos.

Foi aberta a inscrição de oradores. O primeiro deles é o nobre Senador Eduardo Suplicy e, posteriormente, a Senadora Ana Amélia.

Com a palavra o Senador Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, Senador Jarbas Vasconcelos, quero desejar muito sucesso ao Embaixador Douglas Wanderlei de Vasconcellos, na Federação de São Cristóvão e Névis, e ao Embaixador Julio Glinternick Bitelli na República da Tunísia.

Quero começar agradecendo à atenção do Embaixador Bitelli quando da Rio+20, quando ali colaborou na organização de conferência da qual eu próprio participei, junto com representantes de diversos países. Muito obrigado.

O senhor nos brindou aqui com uma explicação muito interessante a respeito da Tunísia, onde teve, praticamente, o início da Primavera Árabe, a partir da morte de um verdadeiro mártir de toda a situação que se desdobrou, e nos deu algumas explicações sobre como a Tunísia parece estar tendo uma solução democrática com maior facilidade do que muitos dos países vizinhos a ela, nos países árabes. Eu lhe pergunto em que medida esse procedimento que, segundo nos explicou, com um melhor entendimento entre um partido islâmico e dois laicos, possivelmente congrega uma parcela muito significativa da população no governo, pode ter repercussões como exemplo para os países vizinhos, inclusive a Líbia, a Argélia e outros que ainda se encontram quase que em erupção, e mesmo outros, como a Síria e o Iraque, que ainda não concluiu inteiramente o seu processo de democratização, de normalização das suas instituições, e que, inclusive, volta e meia é caracterizado por ações de terror, de bombas e tudo, que afligem a população. Então, agradeço se puder nos contar essa perspectiva.

Agradeço também se puder nos informar como se caracteriza hoje a distribuição de renda e de riqueza na Tunísia. O senhor nos mencionou que o Brasil pode interagir com a Tunísia relativamente aos seus diversos programas sociais. Ora, como se caracteriza a Tunísia e como pode de fato levar em consideração a experiência brasileira, tendo em conta o grau de desenvolvimento que em alguns aspectos pode ser semelhante, mas em outros pode diferir bastante?

Ao Embaixador Douglas Wanderlei de Vasconcellos, gostaria de perguntar... Fiquei impressionado com o dado sobre a dívida externa tão grande de São Cristóvão e Névis porque, por um lado, o senhor nos informa que São Cristóvão e Névis tem uma renda per capita superior à brasileira, da ordem de US$15.000. Gostaria de lhe perguntar quais são as principais fontes de riqueza de São Cristóvão e Névis – o turismo, por acaso, um setor muito importante do ponto de vista de geração de recursos? E por que teria São Cristóvão e Névis, por alguns momentos, chegado a ter um endividamento na sua informação recorde e nos relata uma proposta que eu imagino que, se fosse feita num País como o Brasil – vamos saldar a nossa dívida externa cedendo uma parte do nosso Território –, isso certamente causaria uma estranheza, uma repercussão. Imagino que, de maneira alguma, isso pudesse ser aceito, pudesse ser compreendido pelo povo. E como é que isso realmente é debatido pela população se pudermos dar a informação devida? 

Como São Cristóvão e Névis está ali tão próximo de São Domingos Haiti e Cuba – e o senhor nos mencionou que o governo de São Cristóvão e Névis tem como posição firme que os Estados Unidos devam acabar com o embargo e com o bloqueio referente a Cuba –, em que medida avalia que poderá, como Embaixador, contribuir no diálogo, com respeito a esse propósito, com os países do Caribe e da América Latina, uma vez que, dada a proximidade daqueles países e São Cristóvão e Névis, com respeito a Cuba, é possível que o senhor esteja interagindo com pessoas que estejam dialogando sobre isso. 

Cuba recentemente deu sinais, como a nova lei de imigração cubana, que pode ser vista como algo positivo para que os Estados Unidos, finalmente, digam... Eles estavam aguardando sinais de maior liberdade para a população de Cuba do ponto de vista de liberdade de expressão, de liberdade de ir e vir e assim por diante. Aí está dado um sinal, e quem sabe diálogos com respeito a esse objetivo, que é também do Governo brasileiro, possam ajudar. 

Eu gostaria de ressaltar que a palestra que irei fazer em Nova York, nos próximos dias 9 a 11 de maio, é justamente sobre a lei marco da renda básica, que foi apreciada e aprovada pelo Plenário do Parlatino, para ser apresentado a cada um dos Parlamentos do Caribe, da América Latina, para consideração dessa proposta, a exemplo do que já aconteceu no Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Embaixador Julio Bitelli, caro Embaixador Douglas de Vasconcellos, caro Presidente Jarbas Vasconcelos – só o sobrenome que é o mesmo, não é? Mas seria bom ter um parente embaixador – não é, Presidente Jarbas? –, eu, vendo a apresentação dos senhores, no caso da Tunísia, ocorreu-me indagar V. Exa no sentido de que a situação econômica de um país se dá muito na estabilidade política e na confiança do investidor. 

Toda a pauta comercial Brasil/Tunísia está sobre temas que interessam muito ao meu Estado, o Rio Grande do Sul: produtos agrícolas, importação de fertilizantes. Lamentavelmente, o Brasil ainda é um País dependente grandemente da importação de fertilizantes. 

E, considerando o fato de que a Tunísia, do ponto de vista político, ainda, digamos, não recuperou toda a sua estabilidade necessária para essa confiança do investidor, recentemente fez um acordo de livre comércio com a União Europeia, e isso, de alguma maneira, tem impacto ou pode representar mais dificuldade para uma eventual ampliação do nível de comércio entre o Brasil e a Tunísia ou entre a Tunísia e o Mercosul, que é a região da qual nós participamos e que tem uma mesma pauta de interesse. 

E aí lhe pergunto: porém, hoje, a União Europeia está vivendo também uma crise aguda. O que seria uma desvantagem, que é o acordo, considerando a situação da Europa, que é uma situação negativa, pode-se reverter para uma situação, cujo momento possamos aproveitar. Então essa é questão que tenho para o caro Embaixador Julio Bitelli.

E, para o Embaixador Douglas Vasconcelos, tenho uma curiosidade: por que em São Cristóvão e Névis, mesmo estando na região do Caribe, têm apenas duas embaixadas da região, que é Cuba e Venezuela, embora o Taiwan também esteja, até por razões estratégicas – a questão do Pacifico e a entrada na região? Mas, sobretudo, em relação a esses dois países, o vínculo que tem a Ilha é mais com esses sistemas de governo, com a economia de Cuba e com a economia da Venezuela, há identidade política, porque estão subordinados à Commonwealth, ao regime cuja líder maior é a Rainha da Inglaterra. E também quais são as chances.

Eu só queria observar, o senhor fez uma referência aqui ao protagonismo dos Estados que são fronteiriços, que têm relevância na interlocução com os países, com a diplomacia em todos os campos, mas não mencionou o meu Estado – eu sou muito bairrista –, o Rio Grande do Sul. Nós temos fronteira com dois países, com o Uruguai, como sabe V. Exª, e com a Argentina, e vivemos muito essa realidade. E talvez tenha sido o Rio Grande do Sul o primeiro Estado a ter uma representação diplomática do Itamaraty com escritório próprio. Deve ter sido o primeiro ou o segundo nessa relação dessa atividade.

Então, eu só queria fazer essa observação.

E se for do Internacional algum líder que participe do Governo, melhor seria ainda, Embaixador.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Não há mais Senadores inscritos, eu passo à palavra, pela ordem, ao Embaixador Julio, para que responda às indagações, e, posteriormente, ao Embaixador Douglas.

O SR. JULIO GLINTERNICK BITELLI – Muitíssimo obrigado, Sr. Presidente. Agradeço ao Senador Eduardo Suplicy e à Senadora Ana Amélia as perguntas.

Eu queria começar agradecendo ao Senador Suplicy pela sua participação no nosso exercício na Rio+20, que foram os diálogos para o desenvolvimento sustentável. Uma iniciativa inovadora do Governo brasileiro, que permitiu trazer elementos da sociedade civil de todo o mundo para discutir temas centrais da agenda do meio ambiente. E o Senador deu uma contribuição muito importante, além de nos honrar com sua participação e com sua presença em várias das nossas discussões.

Muito obrigado, Senador.

Senador Suplicy colocou duas perguntas que eu gostaria de responder.

A primeira é sobre o possível efeito demonstração do que ocorre em termos políticos na Tunísia para os países vizinhos. 

Eu queria dizer que, até pelo pioneirismo na Tunísia em todo esse processo, há uma enorme atenção de toda a região sobre o que acontece na Tunísia e sobre o desenvolvimento desse processo de transição na Tunísia.

E o que ocorre na Tunísia, insisto, razão de análises otimistas, que a transição está sendo feita não sem problemas, obviamente, mas de maneira bastante democrática e vai diretamente ao âmago da questão da democracia islâmica, que alguns consideram uma contradição em termos: é possível uma democracia islâmica ou não é possível uma democracia islâmica? 

Eu ouso dizer que a Tunísia vai-nos dar essa resposta, talvez num curto espaço de tempo.

A presença no governo de uma coligação de um partido islamista com partidos laicos é uma prova de tolerância muito importante. A decisão do governo de abrir mão de seus ministérios mais representativos e dá-los a personalidades de reconhecido conhecimento acima dos partidos é um outro sinal muito importante. 

E o efeito demonstração pode vir para países vizinhos que não tenham esse mesmo grau de tolerância. Agora, é natural que forças que foram reprimidas durante décadas, como é o caso dos partidos islamistas ou dos setores mais próximos à religião nesses países, depois de décadas de repressão, esses movimentos ganhem uma grande notoriedade e atuem com muito vigor. 

Na Tunísia isso ocorreu; por outro lado, os setores laicos reagem um pouco ao que veem como certos exageros desses outros setores mais islamistas. E o que se vê é uma tentativa de acomodação. Se vier essa acomodação nos níveis democráticos, que é o que os tunisianos esperam e que por ora tem-se provado possível, eu acho que o efeito para a região será muito benéfico. 

O processo segue com momentos importantes, como eu mencionei: a adoção da nova constituição e eleições até o final do ano. A forma como transcorrerão esses momentos da transição também terá um papel crucial para definir o futuro do país e da região.

V. Exª perguntou em seguida sobre a distribuição de renda e sobre a cooperação possível do Brasil nesse setor. São as próprias autoridades tunisianas que nos têm pedido colaboração nessa área. Há uma demanda por programas sociais. Como disse, há dois elementos que são recorrentes nas conversas com autoridades tunisianas em relação à cooperação com o Brasil: uma é um conhecimento melhor do nosso processo de transição democrática; e depois os programas sociais. 

A Tunísia tem uma distribuição de renda... Eu não tenho os dados aqui, Senador, e poderia consegui-los para V. Exª de maneira mais precisa. Mas o que posso dizer é que a Tunísia tem uma homogeneidade maior do que em certos países vizinhos em termos de distribuição de renda. Obviamente é uma questão das grandes cidades com o setor rural. A renda per capita tunisiana é de US$4.400. Do ponto de vista PPP chega a US$8.600; o PIB é de US$46 bilhões; e PPP cerca de US$90 bilhões. Mas, ao contrário de outros países da região, não é um país rico em recursos naturais, a não ser em fosfato e fertilizantes. Não é um país que dispõe de reservas importantes de petróleo, ao contrário dos vizinhos. E isso fez com que o setor de serviços na Tunísia seja o setor central. 

E aí eu já quase faço um gancho com a pergunta da Senadora Ana Amélia sobre a questão da confiança do investidor e da situação política, uma relação obviamente muito íntima entre as duas coisas. O setor de turismo tem para a economia tunisiana um papel central. E obviamente após a revolução, o setor de turismo caiu de maneira bastante acentuada. A Tunísia recebe historicamente cerca de seis milhões de turistas europeus todo ano, muito mais do que o Brasil, e quase a metade da sua população. Depois de um momento de queda importante, em 2011, esses números começam a ser reativados. Cerca de 80% do turismo já foi retomado, e a perspectiva é muito boa. 

Então, se V. Exª me permite, eu encaixo isso com as perguntas da Senadora Ana Amélia e continuo nessa questão da estabilidade política. São vasos comunicantes, pois a volta também desse importante recurso que vem do turismo, na Tunísia, permitirá, de alguma maneira, mitigar certos problemas sociais no país e fazer com que a transição política também seja mais tranquila.

Como eu mencionei na minha exposição, há um sentimento de frustração de certos setores da população, que viram, na Revolução de Jasmim, a solução para todos os seus problemas econômicos. 

O Governo de transição tem que lidar com uma situação econômica complexa e com a absoluta impossibilidade de transformar a economia de um país, do dia para a noite, e, além disso, teve que lidar com essa queda importante na entrada de recursos, que veio com a queda do turismo – isso está sendo recomposto e a perspectiva também é positiva. O acordo com a União Europeia que foi assinado é um acordo de parceria privilegiada, é um acordo que vinha sendo discutido, há muitos anos, que foi assinado, agora, em novembro de 2012, e que é o reflexo dessas relações muito íntimas da Tunísia com a Europa em geral e com alguns países europeus em particular, inclusive a ex-metrópole, França, mas também a Itália e a Alemanha. Abro um parêntese, os Senadores apreciarão um fato pouco conhecido, mas a grande atriz italiana Claudia Cardinale nasceu na Tunísia – e essa relação é muito forte e se reflete no ponto de vista econômico. 

A crise europeia, obviamente, é outro fator que influenciou a situação atual econômica tunisiana e que incentiva as novas autoridades do país a buscarem alternativas fora da Europa. E aí é que se abre a possibilidade maior para o Brasil como parceiro, para diversificar o leque das suas relações econômicas com a Tunísia. Acho que a confirmação do acordo de parceria privilegiada com a União Europeia reforça a ideia de um país com uma tradição de tolerância e de pragmatismo; quer dizer, ao mesmo tempo em que as autoridades tunisianas buscam ampliar a sua participação internacional, não descuidam das suas parcerias históricas – acho que isso é um elemento importante e muito positivo. 

Com relação ao Brasil, um último detalhe: quanto à Comissão Mista Brasil-Tunísia, que não se reúne, desde os anos 90, há um interesse dos dois países em reativar essa Comissão – a próxima reunião será em Brasília, a última foi em Tunes. E estão-se discutindo datas para isso também. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Permita-me perguntar se a atriz Claudia Cardinale expressou sua opinião sobre o processo de democratização na Primavera Árabe, por favor.

O SR. JULIO GLINTERNICK BITELLI – Adoraria procurá-la, para saber a opinião dela, Senador, mas não conheço nenhuma opinião já externada. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Não conhece? Bom, fica aí uma missão, então.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Com a palavra o Embaixador Douglas Vasconcellos.

O SR. DOUGLAS WANDERLEY DE VASCONCELLOS – Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Vou responder, pela ordem das perguntas.

O Senador Eduardo Suplicy fez questionamento sobre o volume da dívida externa em São Cristóvão e Névis, talvez, muito acarretada por serviços subsidiários, principalmente, na esfera previdenciária, e com a renda, até 2005, dos negócios com turismo e triangulação comercial, que é outra preocupação que temos na região. Temos exemplos comparativos, por exemplo, para falar dessa modalidade que se procura, pelo menos, diagnosticar com precisão, de, por exemplo: etanol desidratado do Brasil para a Jamaica e, depois, hidratado para os Estados Unidos; de petróleo do Brasil para Santa Lúcia armazenado e, depois, estocado em centrais de distribuição e reexportado para os Estados Unidos. Então, as fontes de receita, agora, de São Cristóvão e Névis são, basicamente, o turismo, a prestação de serviço com 82% e os serviços bancários offshore, sobretudo em Névis, iniciado em Névis – essas são as receitas. 

A proposta de swap da dívida por território, obviamente, não deve prosperar, porque é uma questão candente demais para ter algum tipo de êxito no futuro. Tanto assim que o remédio foi fazer uma renegociação com o Fundo Monetário Internacional, um financiamento, da ordem de, pelo acordo, 80 milhões, que correspondem a 590% da quota do país no FMI. Portanto, a razão do endividamento terá sido o subsídio de serviços básicos. 

Pela nova receita, agora, prescrita pelos auditores do FMI, inclusive, mesmo com algumas concessões sociais, há o impacto na vida cotidiana, porque se encareceram os preços de combustível, de Internet e de eletricidade altamente. Fontes de financiamento, fontes de receita, turismo e serviços bancários e alguma triangulação econômica.

Com relação à possível interlocução com atores de São Cristóvão, relativamente ao embargo cubano, claro que isso está em uma esfera e escala muito superiores à atuação de um embaixador residente. Entre as minhas funções, além da de representar está a de informar. Eu devo colher subsídios que eu possa mandar para a Secretaria de Estado, informando quais são as oscilações de posição de São Cristóvão e Névis ou novas demonstrações que possam embasar ou engrossar um pleito de cessação desse embargo.

As perguntas da Senadora Ana Amélia – e mais uma vez eu agradeço a relatoria ad hoc. Eu não sei se V. Exª estava aqui quando eu agradeci. Mas eu me sinto muito honrado e tenho razões muito fortes para isso. Tenho visto as intervenções, e vários outros Senadores muito ativos. E todos aqui presentes na Comissão são prova dessa atividade no que nos interessa.

A primeira questão que V. Exª me fez foi sobre a rede de embaixadas caribenhas em São Cristóvão e Névis. Isso parece obedecer, não só para São Cristóvão e Névis, mas para todas as questões de natureza econômica. Muitas delas são pequenos países com poucos recursos e montam a sua rede com base em cumulatividade.

 V. Exª veja que, em São Cristóvão e Névis, só uma na Jamaica, talvez motivada pela atração econômica. A Jamaica é um grande provedor, exportador para São Cristovão e Névis.

Então, eu diria que é isso. Não é uma questão de afinidade política ou de alinhamento ideológico. Simplesmente, é uma razão econômica de eleger. Não temos, por exemplo, a missão de São Cristóvão e Névis, na OEA ou nas Nações Unidas, deve cobrir grande parte das suas relações com os países onde ela não tem uma sede permanente.

Com relação à menção ao escritório regional, Senadora, eu tenho muita ligação anterior com o Eresul. Eu mencionei os Estados onde não há e que talvez mereçam, como muitos outros. Eu apenas dei os exemplos de Ceará e Espírito Santo, com investimentos portuários, e de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, pela sensibilidade da agenda fronteiriça. Talvez esses pudessem ser considerados assim.

Com relação ao Eresul, aliás, eu tive muito contato profissional porque fui Cônsul em Rivera, fronteira com Santana do Livramento. Então, na fronteira não há praia, mas eu diria que é uma das minhas praias profissionais, assim como promoção comercial.

E eu tive muito apoio do escritório, que, de fato, foi um dos primeiros, porque criado na esteira da formação e consolidação do Mercosul. Nós tínhamos Rio e São Paulo e depois foram sendo criados: no rio Grande do Sul, em Santa Catarina e no Paraná.

Então, o que eu defendi aqui é isto: eu fiz um paralelismo entre essa ofensiva diplomática brasileira, a presença, é importante a lente que magnifique a nossa imagem daquele país. Mas é importante também, e eu fiz um paralelismo, com indisfarçável suspeição de minha parte, porque eu servi durante quatro anos em escritório regional, por eleição – eu fui montar e chefiar o escritório em Salvador –, e eu defendo a valia real da extensão dessa base de escritórios regionais no exterior.

Eu costumo dizer para o meu sobrinho, por exemplo, de dez anos, o que é um diplomata; digo que é um Deputado internacional. Então, se você não conhece as bases, você não tem poder de representatividade realmente significante. Esse é um dos pontos. 

O outro é o seguinte: para o Itamaraty, para o Governo brasileiro, é muito importante prestar cooperação técnica. Os países todos querem receber cooperação técnica. Porém, para nós é importante prestar. E por quê? Isso prova solidariedade, prova engajamento e prova indisfarçável parceria quando, por exemplo, vamos pedir votos para candidatos e causas.

Então, é necessário calçar isso. E a diplomacia federativa, pela experiência que eu tive na Bahia, dá a massa crítica para que nós do Itamaraty, por exemplo, possamos prestar cooperação técnica.

Eu alinhei vários aspectos aqui: manejo de solo, gestão de água, agricultura familiar, segurança alimentar, campanhas de vacinação, saúde pública, boas práticas, tudo isso já disponível no Estado.

Então, para nós, Itamaraty, falando com muita sinceridade e com muita praticidade, basta, apenas, nós empalmarmos este acervo, este cardápio de soluções, alguns de excelência, porque já foram resolvidos, e, por afinidade de Nordeste com Caribe, África e América Latina, simplesmente colocarmos a etiqueta da Agência Brasileira de Cooperação, pagarmos uma ou duas passagens para profissionais que sejam replicadores nesse País. Isso foi feito durante a gestão do escritório e acho que um alargamento desta rede, com quanto mais capilaridade, maior no Brasil, permitiria ao Itamaraty dispor de mais insumos para formulação, inclusive, e para a prática de sua política externa.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Obrigado, Embaixador Douglas Wanderley de Vasconcellos. 

Há, encaminhado à Mesa, um requerimento extrapauta.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 20, de 2013

Requeiro, nos termos do disposto nos arts. 39 e 40, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para participar do III Fórum Anual Latino-americano de Telecomunicações, Tecnologia e Internet de Políticas Públicas, que será realizado no período de 14 a 16 de maio de 2013, no Hotel Conrad Miami, em Miami – Flórida – EUA.

O evento será promovido pela Federação Latino-Americana e do Caribe de Internet e Comércio Eletrônico e tem o objetivo de discutir e preparar a Região para o impacto das tecnologias da informação, das comunicações e da internet na economia e para o fomento do comércio eletrônico nas pequenas e médias empresas (PME) na região.
Autoria do Projeto: Senador Walter Pinheiro
Designo a Senadora Ana Amélia, Relatora da matéria, e concedo a palavra a V. Exª para proferir o seu relatório.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu queria, caro Presidente, aproveitar para registrar a presença do Prefeito de uma pequena cidade da Serra Gaúcha, mas que é uma cidade chamada a Joia da Serra, o Senador Simon sabe, chama-se Cotiporã, Prefeito José Carlos Breda. E Joia, por um significado especial. É um Município que tem várias fábricas de joias, encravado na Serra do Rio Grande.

Então, cumprimentos ao Prefeito, que está assistindo à sabatina de dois Embaixadores em lugares que Cotiporã, talvez, um dia, possa precisar e já sabe que tem qualificada a representação diplomática, tanto na Tunísia quanto em São Cristóvão e Névis.

É com prazer que eu faço esse relatório pela aprovação da solicitação de afastamento, de 14 a 16 de maio deste ano, para que o Senador Walter Pinheiro participe do III Fórum Anual Latino-americano de Telecomunicações, Tecnologia e Internet de Políticas Públicas. 
O Senador Walter Pinheiro é um notável especialista nessa área, e a participação dele nesse evento internacional nos Estados Unidos é muito positiva, não só para esta Comissão de Relações Exteriores, mas para o Senado Federal e para os interesses brasileiros nessa área em que ele é um expert aqui nesta Casa.

Então, com prazer, apresento esse relatório, pela aprovação da viagem do Senador Walter Pinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Obrigado, Senadora. 

Em discussão o relatório da Senadora Ana Amélia. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o relatório.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado. 
A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

De acordo com o disposto no inciso IV, do art. 52, da Constituição Federal...
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Pela ordem, com a palavra o Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu estava relatando três projetos na Comissão de Constituição e Justiça, por isso, não pude ter a satisfação de ouvir os Srs. Embaixadores e por isso não farei nenhum questionamento a ambos. Mas a presença de S. Exªs aqui nesta Comissão reforça aquilo que tenho dito e reprisado: que o Itamaraty é, realmente, a melhor massa crítica deste País. São dois Diplomatas experientes, capazes, cultos, competentes, e, eu diria, inclusive, ao Ministro Douglas que ele é muito maior que o cargo que vai ocupar. O bairro onde eu vivo em Joinville, Bairro Boa Vista, tem 80 mil habitantes. V. Exª vai para um posto onde tem 57 mil habitantes.

Eu cumprimento V. Exªs e o Chanceler Antonio Patriota, por designá-los para essas funções, e me regozijo com o nosso País, por tê-los na diplomacia brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Agradeço a intervenção do nobre Senador Luiz Henrique.

De acordo com o disposto no inciso IV do art. 52 da Constituição Federal, combinado com o parágrafo único do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal, a reunião da Comissão, a partir deste momento, será transformada em reunião secreta.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente. Antes de se tornar secreta, queria informar ao Embaixador Julio Bitelli que, em 18 de maio de 2011, quando a atriz Claudia Cardinale estava recebendo um prêmio no festival de Miami por um filme da Sicília, ela falou do seu amor pela Tunísia e de seu apoio a toda... “[...] del suo sostegno morale alla Rivoluzione del Gelsomino”. 

Então, aqui já está um indicador para... Depois ele pode até acessar dois minutos da palavra da Claudia Cardinale.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Fica registrada a sua intervenção.

Designo o Senador Eduardo Suplicy para atuar como Secretário.

(Iniciada às 9 horas e 29 minutos, tornada secreta às 11 horas e 27 minutos, a reunião é reaberta às 11 horas e 29 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – A Presidência comunica a aprovação dos Embaixadores.

Votaram 11 Srs. Senadores, e os dois obtiveram 11 votos: o Embaixador Julio Bitelli e o Embaixador Douglas Vasconcellos. 

Cumprimento os Embaixadores e desejo-lhes todo êxito à frente das embaixadas para que foram designados.

Está encerrada a presente reunião.
(Iniciada às 9 horas e 29 minutos, tornada secreta às 11 horas e 27 minutos, reaberta às 11 horas e 33 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 35 minutos.)
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